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ARTIGO
Resumo
O artigo tem como objetivo propor indicadores de avaliação dos co-benefícios sociais e ambientais
que podem ser gerados a partir de projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) em
aterros sanitários. São considerados os projetos de redução de gases de efeito estufa (GEE)
implantados nos aterros sanitários Bandeirantes e São João, localizados na cidade de São Paulo.
Os procedimentos metodológicos consistem na utilização do modelo multiagentes para inovação
em serviços, desenvolvido por Windrum e García-Goñi (2008) e na adaptação da metodologia do
carbono social (MCS) para avaliar resultados sociais e ambientais de projetos de MDL. Os indicadores
propostos, organizados em seis temas (monitoramento da qualidade ambiental, monitoramento
da emissão de gases, encerramento do aterro sanitário, acesso aos projetos de MDL, articulação
entre as partes interessadas, contribuição dos recursos dos projetos de MDL para a gestão de
resíduos sólidos), foram apresentados e discutidos com as partes interessadas, permitindo
identificar oportunidades para melhoria na prestação de serviços relacionados aos resíduos sólidos
urbanos. Nos casos aqui estudados, conclui-se que a concretização das potencialidades de geração
de co-benefícios sociais e ambientais a partir destes projetos, requer o estabelecimento, ainda
não verificado, de uma nova estrutura organizacional, em relação à situação e aos agentes atuantes
antes da implantação dos projetos de MDL, pautada pela inserção e participação das diferentes
partes interessadas identificadas na pesquisa.
PALAVRAS-CHAVE: Mecanismo de Desenvolvimento Limpo; inovação em serviços públicos; gestão de
resíduos sólidos urbanos; indicadores de sustentabilidade.
Abstract
This paper aims to propose indicators to evaluate social and environmental co-benefits that can
be generated from landfills clean development mechanism (CDM) projects, considering the
Bandeirantes and São João landfills projects, located in the city of São Paulo. The methodological
procedures consist in the use of the multi-agent model for service innovation, developed by Windrum
and García-Goñi (2008) and in the social carbon methodology adaptation to evaluate social and
environmental results of CDM projects. The proposed indicators, are organized into six themes
(environmental quality monitoring, monitoring of gases, future use /future occupation of the landfill
area, access to CDM projects; articulation; contribution of resources from CDM projects for urban
solid waste management), which were presented and discussed with the stakeholders, allowing
the identification of opportunities for improvement of the service supply related to urban solid
waste. In the landfills cases, it was concluded that the consolidation of social and environmental
co-benefits potentialities that can be generated from these projects, requires the establishment,
not verified yet, of a new organizational structure, in relation to the situation and agents engaged
before the CDM projects implementation. All must be guided by the participation of the stakeholders
identified in this research.
KEYWORDS: Clean Development Mechanism; public service innovation; urban solid waste
management; sustainability indicators.
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INTRODUÇÃO
Na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento,
realizada no Rio de Janeiro em 1992, constituiu-se a Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas para Mudança Climática (CQNUMC), visando adotar medidas de
mitigação e/ou prevenção em relação aos efeitos adversos das mudanças climáti-
cas, que são discutidas pelos países participantes da Convenção nas Conferências
das Partes (COP).
Na primeira COP, em 1995, iniciou-se a negociação para o estabelecimento de
um Protocolo que determinaria objetivos, com obrigatoriedade legal, para a re-
dução de emissões de gases de efeito estufa (GEE) para alguns países, o que se
concluiu com a criação do Protocolo de Quioto, durante a terceira COP realizada
no Japão, em 1997. Este Protocolo estabelece que os países incluídos no Anexo I
- países membros da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento
Econômico) em 1992, considerados países com economias em transição ou de-
senvolvidos, como Alemanha, Bélgica, Croácia, Rússia, França, Espanha, Suécia
e Grécia, entre outros - devem reduzir suas emissões de gases de efeito estufa
(GEE) em pelo menos 5%, sobre o que emitiam em 1990, no período de 2008 a
2012. A partir das decisões determinadas na COP-18, realizada em Doha, Catar,
em dezembro de 2012, confirmou-se a continuidade do Protocolo de Quioto até
2020 (UNFCCC, 2013).
Visando auxiliar os países do Anexo I a cumprirem suas metas de redução de emis-
são de GEE, o Protocolo estabelece alguns mecanismos de flexibilização, dentre
eles, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL).
O artigo tem como objetivo propor indicadores de avaliação dos co-benefícios so-
ciais e ambientais que podem ser gerados a partir de projetos de MDL em aterros
sanitários. São considerados os projetos de MDL implantados nos aterros sanitári-
os Bandeirantes e São João, localizados na cidade de São Paulo. Esses projetos
foram selecionados por apresentarem características similares e por estarem inse-
ridos em uma cidade de grande complexidade para a atuação dos gestores públi-
cos. Além disso, 50% dos recursos provenientes dos créditos de carbono destes
projetos são destinados para a prefeitura municipal, especificamente para a secre-
taria municipal de meio ambiente.
Os procedimentos metodológicos consistem na utilização do modelo multiagentes
para inovação em serviços, desenvolvido por Windrum e García-Goñi (2008); e na
adaptação da metodologia do carbono social (MCS) para avaliar resultados sociais
e ambientais de projetos de MDL, a partir da proposição de indicadores de
sustentabilidade. A adoção da estrutura analítica do modelo multiagentes permite
identificar os diversos agentes ou partes interessadas relacionadas às esferas po-
lítica, econômica e social, como demonstrado na Figura 1.
O segundo procedimento metodológico é baseado na adaptação da metodologia
do carbono social (MCS), construindo indicadores para avaliar resultados sociais e
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ambientais locais dos projetos de mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL)
nos aterros sanitários. A MCS visa garantir um meio transparente de medir e
dimensionar os ganhos sociais e ambientais de projetos do mercado de carbono,
por meio do monitoramento de indicadores de sustentabilidade.
A partir da seleção de aspectos relacionados aos co-benefícios sociais e ambientais
resultantes de projetos de MDL, por meio do Anexo III1 e da Política Nacional de
Resíduos Sólidos (PNRS) Lei nº 12.305/ 2010, construíram-se os indicadores de
sustentabilidade com base na MCS. Concretizada esta etapa, os indicadores foram
aplicados nos agentes identificados pelo modelo multiagentes, visando a coleta
de dados primários por meio de entrevistas presenciais. Para o levantamento dos
dados primários foi considerado o período de 2004 (início do projeto) ao 1º semes-
tre de 2011, para o aterro Bandeirantes, e de 2006 (início do projeto) ao 1º semes-
tre de 2011, para o aterro São João.
Na metodologia MCS, ao longo do tempo foram desenvolvidos indicadores para os
seguintes campos de aplicação: Projetos Florestais Comunitários (2003); Aterros
Sanitários2 (2007); Indústrias do Setor Ceramista (2008); Usinas Hidrelétricas (2008);
projetos agrupados de Micro e Pequenas Centrais Hidrelétricas (2010). Além disso,
a MCS apresenta indicadores que estão em processo de consulta de aprovação
para os campos de aplicação: projetos de Substituição de Combustível (2010); pro-
jetos de Metano evitado por meio da compostagem em pequenas e médias granjas
suínas (2010). Até o momento, foram certificados projetos que utilizam a MCS no
Brasil, Turquia, China e Indonésia, conforme Tabela 1.
Figura 1 - Modelo multiagentes aplicado ao segmento de resíduos sólidos urbanos
Fonte: Adaptado de Windrum e García-Goni (2008).
252 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 4, n. 1, p. 249-274, jan/jun 2013
Silvia Regina Stuchi Cruz
Sônia Regina Paulino
A partir desta contextualização, coloca-se a questão sobre como avaliar a geração
de co-benefícios sociais e ambientais locais dos projetos de MDL em aterros sani-
tários. Logo, a MCS, adaptada para aplicação no escopo setorial aterros sanitários,
pode vir a ser uma ferramenta que auxilia nessa direção, podendo ainda contribuir
para a identificação de oportunidades para melhoria na prestação de serviços rela-
cionados aos resíduos sólidos urbanos.
REVISÃO DA LITERATURA
Essa seção está organizada de forma a abordar primeiramente o Protocolo de Quioto
(PQ) e um de seus mecanismos de flexibilização, o mecanismo de desenvolvimen-
to limpo (MDL), focando nos projetos realizados em aterros sanitários, com desta-
que para os projetos dos aterros Bandeirantes e São João. Em seguida, descreve-se
o histórico de concepção da metodologia do carbono social (MCS), evidenciando os
elementos de construção da metodologia para atingir-se a finalidade de avaliação
social e ambiental dos projetos de redução de emissão de GEE.
Projetos de MDL em Aterros Sanitários
O Protocolo de Quioto foi instituído em 1997, a partir da terceira Conferência das
Partes (COP) da United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC)4,
e começou a vigorar a partir de 2005. Este Protocolo estabelece que os países
incluídos no Anexo I devem reduzir suas emissões de gases de efeito estufa (GEE),
em pelo menos 5% sobre o que emitiam em 1990, no período de 2008 a 2012. E em
dezembro de 2012, confirmou-se a continuidade do Protocolo até 2020 (UNFCCC,
2013; POINT CARBON, 2013).
Visando auxiliar os países do Anexo I a cumprirem suas metas de redução de
emissão de GEE, o Protocolo estabelece os chamados “mecanismos de
flexibilização”. Os mecanismos “Implementação Conjunta” e “Comércio de Emis-
sões” restringem-se aos países Anexo I. Logo, o de maior importância ao contex-
Tabela 1. Aplicação da Metodologia do Carbono Social
Local Setor Nº de Projetos Certificado 
Brasil 
 
Indústrias Cerâmicas 41 Sim 
Hidrelétrico 2 Não 
Florestal 1 Não 
Compostagem 1 Não 
Turquia Hidrelétrico 2 Um certificado;  O outro em processo de validação 
Indonésia Hidrelétrico 1 Sim 
China Hidrelétrico 1 Sim 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da plataforma Markit Environmental
Registry  (2011).  A plataforma Markit Environmental Registry, registra os projetos que
utilizam a MCS e os disponibilizam para o público em geral. Maiores informações no
website: http://www.markit.com
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to brasileiro é o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que consiste na
implantação de atividades de projeto que reduzam GEE em países emergentes e
em desenvolvimento, tendo como resultado as reduções certificadas de emissão
(RCE), que poderão ser compradas pelos países do Anexo I, auxiliando no cumpri-
mento de parte de suas metas acordadas na ratificação do Protocolo de Quioto
(BRASIL, 1997).
O Protocolo considera os seguintes GEE como sendo os principais responsáveis
pelas mudanças climáticas: dióxido de Carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso
(N2O), perfluorcarbonos (PFCs), hidrofluorcarbonos (HFCs) e hexafluoreto de en-
xofre (SF6). A partir do potencial de aquecimento global (PAG)
5 de cada um destes
gases, valor que avalia justamente a potencialidade de cada gás ao aquecimento
global, é possível mensurar as RCE devido a conversão para a unidade padrão
definida em  toneladas de dióxido de carbono equivalente (tCO2e). Assim, a RCE
corresponde à redução, ou não emissão, de uma tCO2e e pode ser comercializada
no âmbito do mercado de carbono regulado pelo Protocolo de Quioto (BRASIL,
1997).
Os projetos de MDL devem também cumprir os requisitos relacionados à promo-
ção do desenvolvimento sustentável local, por meio da geração de co-benefícios
sociais e ambientais, conforme preconizado no artigo 12 do Protocolo de Quioto
e no Anexo III da Resolução nº 1, de 2 de dezembro de 2003, da Comissão
Interministerial de Mudanças Globais do Clima (CIMGC). Ressalta-se, no entan-
to, que estes aspectos não são monitorados igualmente à geração das RCE.
Segundo o Anexo III, os participantes do projeto deverão apontar como as ativi-
dades do projeto contribuirão para o desenvolvimento sustentável, conforme os
seguintes aspectos determinados por essa norma: contribuição para a
sustentabilidade ambiental; desenvolvimento de condições de trabalho e gera-
ção líquida de emprego; contribuição para a distribuição de renda; para a
capacitação e desenvolvimento tecnológico; e para a integração regional e arti-
culação com outros setores.
No Brasil, os projetos de MDL iniciaram-se em junho de 2004 com a aprovação do
projeto Nova Gerar, na Baixada Fluminense, no Rio de Janeiro, e do Projeto Veja
em Salvador, Bahia, ambos com o objetivo de gerar energia através do aproveita-
mento do biogás proveniente dos aterros sanitários. Dos 277 projetos de MDL
realizados no Brasil em diversos setores, 39 são projetos em aterros sanitários
(UnepRisoe, Maio de 2013), sendo 21 implantados no estado de São Paulo, com
destaque para os projetos de MDL dos aterros sanitários Bandeirantes e São
João, localizados no município de São Paulo. A partir da Tabela 2, destacam-se as
principais características destes dois projetos.
Os projetos de MDL dos aterros sanitários Bandeirantes e São João foram selecio-
nados como estudos empíricos, devido às características similares dos projetos de
MDL neles desenvolvidos e por estarem inseridos em uma cidade de grande com-
plexidade para a atuação dos gestores públicos.  Além disso, são projetos de MDL
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Tabela 2 Características dos Aterros Bandeirantes e São João
Característica Aterro Bandeirantes Aterro São João 
Área 140 hectares 84 hectares 
Localização 
Zona oeste da cidade de 
São Paulo, km 26,5 da 
Rodovia dos Bandeirantes 
Zona leste do município de São Paulo, em 
Sapopemba, próximo ao município de 
Mauá 
Ano de início de 
operação do aterro 1979 1992 
Toneladas de 
resíduos/ dia 4.000 a 5.000 6.000 
Origem dos resíduos 
Transbordo Ponte Pequena 
e das Subprefeituras de 
Perus, Pirituba/ Jaraguá e 
da Freguesia do Ó 
Transbordo Vergueiro, transbordo Santo 
Amaro, das Subprefeituras de Ermelino 
Matarazzo, Aricanduva/Formosa/Carrão, 
Guaianazes, Cidade Tiradentes, Itaquera, 
Itaim Paulista, São Mateus, São Miguel e 
Vila Prudente/Sapopemba 
Início das atividades 
de captação de biogás 
para geração de 
energia 
Dezembro de 2003 Junho de 2006 
Quantidade estimada 
de reduções de GEE 
para o primeiro 
período de obtenção 
de créditos (7anos) 
7.494.404 tCO2e 5.718.583 tCO2e 
Média anual de 
redução de emissão 1.070.629 tCO2e 816.940 tCO2e 
Planta termelétrica: 
Capacidade instalada 20 MW 24,64MW 
Empresa 
concessionária 
responsável pela 
operação do aterro  
LOGA S.A. Ecourbis S.A. 
Empresas 
concessionárias 
responsáveis pela 
captação de biogás 
Biogás Energia Ambiental 
S.A. 
São João Energia  
Ambiental S.A 
Fonte: UNFCCC (2005a); UNFCCC (2005b).
pioneiros em São Paulo. Esses dois aterros possuem um enorme potencial de gera-
ção de biogás, devido à quantidade de resíduos recebidos durante os anos de fun-
cionamento.
O Brasil possui um relevante potencial gerador de créditos de carbono em aterros
sanitários, dadas as iniciativas já em andamento, constituindo-se em uma oportu-
nidade promissora para promover a sustentabilidade social e ambiental do desen-
volvimento municipal no país, por meio do apoio a uma gestão mais apropriada dos
resíduos sólidos urbanos; de modo que estes projetos necessitam estar atrelados
a uma gestão de resíduos sólidos que favoreça as práticas como educação
ambiental, reuso, reciclagem e redução, beneficiando-se assim também a captura
e queima de biogás.
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A metodologia do carbono social para avaliação de co-
benefícios sociais e ambientais de projetos do mercado de
carbono
Nas últimas décadas, a elaboração e aplicação de indicadores instituíram-se como um
importante instrumento de análise e interpretação de determinada realidade. Segundo
a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), um indica-
dor necessita ser compreendido como um parâmetro, ou um valor resultante de
parâmetros que forneçam elementos sobre a condição de um fenômeno (OCDE, 1993).
De acordo com Rodrigues et al. (2006), os indicadores são importantes para a com-
preensão de sistemas complexos, apresentando quatro funções principais: 1) sin-
tetizar um amplo volume de informações; 2) expor a situação vigente em relação a
situações desejadas; 3) evidenciar melhorias em direção a objetivos e metas; e 4)
informar a situação vigente às partes interessadas com o objetivo de auxiliar a
tomada de decisão visando o cumprimento da norma traçada. Expostos esses ele-
mentos, a seguir será apresentada a metodologia do carbono social (MCS), que
propõe o uso de indicadores de sustentabilidade para serem aplicados a projetos
do mercado de carbono.
A MCS foi idealizada, em 2000, pelo Instituto Ecológica (IE)6 a partir de um projeto
socioambiental realizado na Ilha do Bananal, no estado do Tocantins, com recursos
provenientes de empresas interessadas em promover atividades na área de res-
ponsabilidade socioambiental, viabilizado por meio de negociações referentes ao
financiamento de projetos de sequestro de carbono. E pode ser aplicada em seto-
res ou áreas diversas: eficiência energética, biomassas renováveis, biocombustíveis,
reflorestamento, entre outros (REZENDE e MERLIN, 2003).
A MCS é aplicada a projetos de carbono paralelamente a outro standard, visto que
seu escopo propõe-se a avaliar somente o desempenho social e ambiental local
dos projetos, e não a verificação e quantificação da redução de emissão (GALT,
2010). Portanto, a MCS concentra-se em apurar os co-benefícios sociais e ambientais
desses projetos. No âmbito do mercado voluntário de carbono, a MCS é, geralmen-
te, utilizada em conjunto com o padrão (carbon offset standard) denominado Verified
Carbon Standard (VCS7), que tem a finalidade de quantificar a redução de emissão
dos projetos avaliados.
De acordo com a capacidade que a MCS possui para a avaliação e monitoramento
da sustentabilidade local dos “projetos de carbono” em diferentes escopos setoriais,
o presente estudo pretende utilizá-la para os projetos de MDL em aterros sanitári-
os, entendendo que estes projetos apresentam potencial para promover melhorias
no segmento de resíduos sólidos urbanos; porém é necessário um rastreamento do
que é descrito sobre os projetos do mercado de carbono no Anexo III da resolução
nº 01 de 11 de setembro de 2003 da CIMGC.
Inversamente às reduções de emissões, que são monitoradas e verificadas perio-
dicamente pelas entidades certificadoras, os co-benefícios sociais e ambientais
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dos projetos de MDL necessitam de aspectos regulatórios que definam os procedi-
mentos para monitorar e garantir sua efetividade. Observa-se ainda que, embora
as descrições relacionadas ao desenvolvimento sustentável local que o projeto do
MDL deve promover estejam apresentadas conforme o Anexo III, estes aspectos
ainda não são muito significativos nos projetos brasileiros do mercado de carbono
regulado. Para reverter essa situação, uma alternativa seria a existência de uma
verificação mais apurada destes aspectos, para que sejam de fato incluídos nas
atividades dos projetos. Assim sendo, a MCS mostra-se pertinente também aos
projetos de MDL.
A MCS define recursos a partir dos parâmetros de desenvolvimento sustentável
considerados por Scoones (1998), originalmente apontado como “meio de vida sus-
tentável”, que consiste no acesso à capacidade, a bens (materiais e sociais) e
atividades requeridos para a sobrevivência de um indivíduo. O autor argumenta
que a habilidade de possuir diferentes meios de vida depende dos bens materiais
e sociais que as pessoas possuem, definindo assim cinco diferentes tipologias de
bens, que foram denominados como “recursos”: o capital natural, o econômico ou
financeiro, o humano, o social e o físico. A MCS considera os cinco recursos defini-
dos por Scoones, incorporando dois novos: biodiversidade8 e carbono, que serão
descritos a seguir na Tabela 3.
Recurso Descrição 
Recurso 
Tecnológico 
Avalia as condições de acesso a bens tecnológicos, incluindo inovação de 
equipamentos e processos com foco na sua contribuição para o 
desenvolvimento econômico, social e ambiental 
Recurso 
Biodiversidade1 
Representa o conjunto das espécies, ecossistemas e genes que formam a 
diversidade biológica. É o equilíbrio do meio físico natural 
Recurso Natural 
Relação existente entre o empreendimento e o estoque de recursos naturais e 
serviços ambientais de onde derivam os recursos para gerar um meio de 
vida 
Recurso 
Financeiro 
É o capital básico e outros bens econômicos disponíveis ou potenciais para 
as pessoas. Também são as estruturas físicas e tecnológicas que possibilitam 
o giro financeiro. 
Recurso Humano 
São as habilidades, conhecimentos e a capacidade para o trabalho e para a 
vida que as pessoas possuem, além de boa saúde. São itens fundamentais 
para garantir a operacionalização do empreendimento. 
Recurso Social 
Abrangem ações de responsabilidade social, além de rede de trabalho, 
reivindicações sociais, relações sociais, relacionamentos com a comunidade, 
associações e organizações sociais. 
Recurso 
Carbono 
Referente ao tipo de projeto de carbono desenvolvido, abrangendo as 
metodologias utilizadas, o desempenho do projeto e o envolvimento das 
partes interessadas. 
Tabela 3. Recursos da Metodologia do Carbono Social
Fonte: Baseado em Rezende e Merlin (2003); SOCIALCARBON (2007).
A partir da definição dos recursos, são estabelecidos indicadores de sustentabilidade
que identificam o grau de uso dos recursos. Sempre partindo da situação mais
precária (uso insustentável) para a situação mais completa (uso sustentável dos
recursos) (REZENDE e MERLIN, 2003), conforme demonstrado pela Figura 2.
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Representam-se os resultados obtidos na forma de um hexágono, baseado nos
seis recursos descritos anteriormente, conforme mostrado na Figura 3. Com o he-
xágono é possível avaliar e monitorar o desempenho do projeto analisado ao longo
do tempo.
Figura 2: Representação dos Indicadores e Respectivos Cenários
Fonte: Rezende e Merlin (2003); Santos (2008).
Recurso 
 
Indicador 01 Cenário 01 Cenário 02 Cenário 03 Cenário 04 Cenário 05 Cenário 06 
Indicador 02 ... ... ... ... ... ... 
Indicador 03 ... ... ... ... ... ... 
... ... ... ... ... ... ... 
Sustentável Insustentável 
Feita a primeira avaliação, após cada período de verificação dos créditos e recebi-
mento da receita dos mesmos, é realizada novamente a aplicação dos indicadores
para averiguar o que foi transformado em relação à avaliação anterior. Com esta
ferramenta, é possível identificar potencialidades a serem desenvolvidas no proje-
to e elaborar estratégias para a gestão dos aspectos englobados na avaliação pro-
posta pela MCS (REZENDE e MERLIN, 2003). Por fim, destaca-se que a MCS foi
concebida para aplicação em diferentes escopos setoriais nos quais são desenvol-
vidos projetos de redução de GEE para o mercado de carbono.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Esta seção tem como objetivo apresentar os resultados da pesquisa, identificando
primeiramente os agentes ou partes interessadas a partir da aplicação do modelo
Figura 3 – Hexágono – Representação dos resultados da aplicação da MCS
Fonte: Adaptado de Rezende e Merlin (2003).
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multiagentes. Logo após, apresentam-se as adaptações necessárias à MCS para o
estudo proposto e em seguida, são expostos os indicadores desenvolvidos e os
principais resultados oriundos da aplicação destes indicadores nos agentes entre-
vistados.
Identificação dos agentes
A aplicação do modelo multiagentes de Windrum e García-Goñi (2008), adaptado
para o segmento de resíduos sólidos urbanos, possibilitou a sistematização do
mapa dos agentes identificados como partes interessadas envolvidas com a ges-
tão de RSU no município de São Paulo e os projetos de MDL dos aterros Bandeiran-
tes e São João, conforme demonstrado na tabela 4:
Setor  Agentes 
Público Órgãos públicos municipais: Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e Secretaria de Serviços 
Privado Empresas concessionárias responsáveis pela captação de biogás; empresas concessionárias responsáveis pela operação dos aterros 
Usuários Representantes das comunidades do entorno dos aterros Bandeirantes e São João 
Tabela 4. Agentes envolvidos com os projetos de MDL Bandeirantes e São João
Os agentes identificados apontados na tabela anterior representam cada uma
das esferas propostas pelo modelo multiagentes empregado, ou seja, dos se-
tores público, privado e os usuários. A partir desta identificação, são propostos
e aplicados indicadores para avaliação de co-benefícios ambientais e sociais
locais.
Concepção e definição dos recursos a partir da adaptação da
Metodologia do Carbono Social
Para embasar a construção dos indicadores de sustentabilidade para a avali-
ação dos projetos do mercado de carbono nos aterros sanitários Bandeiran-
tes e São João, partiu-se de quatro referenciais mais abrangentes: 1) as di-
mensões da sustentabilidade; 2) os aspectos para o desenvolvimento susten-
tável local apontados pelo Anexo III da resolução nº1 da CIMGC; 3) os requi-
sitos apontados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)9; e  4) os
recursos da MCS adaptados ao escopo setorial aterros sanitários. Na Tabela
5 apresentam-se os aspectos abordados para o três primeiros referenciais
supracitados.
Com relação às dimensões da sustentabilidade, optou-se por focar a elaboração
dos indicadores incidindo especificamente nas dimensões social e ambiental, uma
vez que o foco da presente pesquisa são os co-benefícios sociais e ambientais dos
projetos do mercado de carbono.
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Na adaptação da MCS para a análise proposta, os recursos social e natural passam
a ser mais amplos em relação à concepção proposta na MCS, passando a represen-
tar a agregação de dois ou mais recursos, conforme ilustrado a seguir:
Tabela 5. Referenciais e aspectos para a construção dos indicadores
Referenciais Aspectos 
Dimensões de 
sustentabilidade  Social; Ambiental; Econômica 
Condições do 
Anexo III da 
resolução nº1 da 
CIMGC 
Desenvolvimento de condições de trabalho; Geração líquida de 
empregos; Sustentabilidade ambiental; Desenvolvimento 
tecnológico; Distribuição de renda; Integração regional; 
Articulação com outros setores 
Requisitos da 
PNRS 
 Educação ambiental; Logística reversa; Inclusão de cooperativas; 
Redução; Reutilização; Reciclagem; Disposição adequada dos 
rejeitos; Difusão de tecnologias limpas; Recuperação energética; 
Responsabilidade Compartilhada 
Fonte: Elaboração própria com base em CIMGC (2003); PNRS (2010).
Figura 4: Adaptações da MCS para a análise proposta
Recurso 
Social 
Recurso Social: Recurso adotado, porém, de modo mais amplo, 
integrando-o ao recurso humano. 
Recurso Humano: optou-se por integrá-lo ao recurso social, visto que os 
aspectos analisados estão intrinsecamente atrelados 
Recurso 
Natural 
Recurso Natural: Recurso adotado, porém, de modo mais amplo, 
integrando-o a outros recursos 
Recurso Tecnológico/ Biodiversidade: São analisados com base no 
monitoramento dos parâmetros técnicos dos aterros e cumprimento de 
metas e normas ambientais. 
Recurso Carbono: As questões referentes à geração de RCE são tratadas 
sob a vertente da eficiência de captação de biogás dos projetos analisados, 
com base na análise dos parâmetros gerenciais dos aterros e comparação 
entre as RCE dos documentos de concepção dos projetos e relatórios de 
monitoramento. 
Recurso Financeiro: Optou-se por não utilizar o recurso financeiro, visto que o foco 
de análise incide nas transformações socioambientais que podem ser provocadas pelos 
projetos de MDL em aterros sanitários no setor de RSU 
 
Considerando as dimensões social e ambiental da sustentabilidade, e uma vez
redefinidos os recursos natural e social a partir de uma concepção mais abrangente
em relação à MCS, tais dimensões e recursos são relacionados aos aspectos para
o desenvolvimento sustentável local apontados pelo Anexo III da resolução nº1 da
CIMGC e aos requisitos apontados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, con-
forme mostrado na Figura 5.
Apresentados os elementos que embasaram a concepção e definição dos recursos,
a partir da adaptação da MCS, o próximo tópico tem como objetivo apresentar os
indicadores e os principais resultados obtidos a partir da sua aplicação.
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Definição e aplicação de indicadores para a avaliação dos projetos do mercado de
carbono nos aterros sanitários Bandeirantes e São João
Para a etapa de construção dos indicadores optou-se por trabalhar sob a lógica de
duas vertentes: Acesso, para o recurso social; e Externalidades, para o recurso na-
tural. A sustentabilidade sob a ótica social enfatiza a presença do ser humano na
ecosfera. A preocupação fundamental incide no bem-estar humano, na condição
humana e nos meios empregados para ampliar a qualidade de vida (BELLEN, 2006).
Nesta condição, indicadores de acesso a recursos que contribuam nesse sentido,
podem ser utilizados.
Logo, para a construção dos indicadores do Recurso Social são focalizadas as con-
dições de acesso dos agentes ou partes interessadas às atividades e aos resulta-
dos dos projetos de MDL nos aterros estudados.  Em suma, para o Recurso Social
os dados gerados a partir da aplicação dos indicadores propostos visam, funda-
mentalmente, evidenciar os tipos de acesso de usuários, comunidades do entorno
e catadores de material reciclável a benefícios relacionados ao desenvolvimento
dos projetos de MDL. Neste sentido, a proposta de utilização de um modelo
multiagentes, visa introduzir a possibilidade de envolvimento da sociedade civil
nos processos decisórios e consultivos nas diversas gestões públicas (STEINS;
EDWARDS, 1999; WARNER; VERHALLEN, 2004; WARNER, 2005).
Figura 5: Recursos Natural e Social da MCS decompostos nas dimensões social e ambiental
da sustentabilidade
Fonte: Elaboração própria
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Em relação à vertente externalidades, este trabalho fará referência às
externalidades negativas decorrentes da implantação, operação e encerramento
de aterros sanitários. A opção de focar nestas externalidades negativas incide no
fato do recorte da pesquisa incidir sobre as possibilidades de redução de impactos
negativos relacionados aos aterros estudados.  Assim, sugere-se que projetos MDL
em aterros sanitários podem contribuir também para aprimorar o gerenciamento e
monitoramento da área. Isso porque, além das fiscalizações exigidas para o funci-
onamento dos aterros sanitários em geral e realizadas pelos órgãos ambientais
públicos, nos aterros com projetos de MDL há auditorias das entidades validadoras
dos projetos, as Entidades Operacionais Designadas (EOD). As EOD executam o
processo de avaliação independente de uma atividade de projeto referente aos
requisitos do MDL. Deste modo, as EOD visitam o empreendimento, checam a do-
cumentação pertinente ao projeto, solicitam alterações e complementações, den-
tre outras providências, de forma a garantir que a atividade de projeto cumpre com
a regulamentação do MDL.
Sendo assim, no recurso natural os indicadores, de acordo com o recorte da pesqui-
sa, visam a fornecer dados sobre a contribuição dos projetos de MDL para a redu-
ção das externalidades negativas relacionadas aos aterros sanitários ou para a
redução de impactos ambientais no ambiente físico ocupado pelos aterros sanitá-
rios. Fundamentando-se a partir das perspectivas de acesso e externalidade, defi-
niram-se os temas a serem tratados para os recursos social e natural.
O Recurso Natural - englobando os temas monitoramento da qualidade ambiental,
monitoramento dos gases; uso futuro/ ocupação futura da área do aterro - busca
analisar questões relacionadas ao cumprimento do monitoramento dos parâmetros
dos aterros, emissões de gases, bem como o cumprimento de metas e normas
ambientais. Entendendo que a implantação de um projeto de MDL pode vir a
potencializar o cumprimento destes requisitos.
Já o Recurso Social - englobando os temas acesso aos projetos de MDL, articula-
ção, contribuição dos recursos dos projetos de MDL para a GRSU - busca avaliar as
questões relacionadas à capacitação, atividades de educação ambiental, bem como
analisar a articulação e integração entre as partes interessadas vinculadas aos
projetos. Ilustra-se no Quadro 1 os indicadores propostos.
Os indicadores foram aplicados, de modo presencial e com formulário
semiestruturado, junto aos agentes representantes do setor público, privado e usu-
ários. Foram realizadas 8 (oito) entrevistas, no segundo semestre de 2011, com a
finalidade de identificar oportunidades para melhoria na prestação de serviços re-
lacionados aos resíduos sólidos urbanos, com foco nos serviços de disposição final
de resíduos sólidos e na geração de co-benefícios sociais e ambientais a partir do
recorte em projetos de MDL em aterros sanitários.
Uma análise qualitativa a partir dos resultados da aplicação dos indicadores apon-
ta que, para o Recurso Natural, embora as metodologias da United Nations
Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) para contabilizar as reduções
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Quadro 1 Indicadores propostos (Recuso Natural e Recurso Social)
Recurso N atural 
Tema  Indicador  Descrição    Questão   Variáveis 
Monitoramento 
da qualidade 
ambiental  
Monitoramento 
das águas 
superficiais e 
subterrâneas 
Avalia os resultados do monitoramento das 
águas superficiais e subterrâneas, uma vez 
que a prática da disposição de resíduos em 
aterros, ainda que obedec endo as normas 
de engenharia, são potencialmente 
poluidoras dos corpos d água 
Houve não conformidades 
nas amostragens relativas ao 
monitoramento das águas 
superficiais e subterrâneas? 
Amostragem/semestre; 
Número de não 
conformidades/semestre 
Monitoramento 
dos l íquidos 
percolados 
Avalia os resultados do monitoramento dos 
l íquidos percolados, dado que o processo 
de decomposição dos resíduos orgânicos 
origina a formação de substâncias líquidas 
poluentes 
Houve não conformidades 
nas amostragens relativas ao 
monitoramento dos l íquidos 
percolados? 
Amostragem/semestre; 
Número de não 
conformidades/semestre 
Monitoramento 
geotécnico: 
Estabilidade dos 
solos 
Avalia os resultados do monitoramento 
geotécnico relativo à estabilidade dos 
solos, visando a prevenção de acidentes 
decorrentes da movimentação dos taludes 
do aterro  
Houve não conformidades 
nas amostragens relativas ao 
monitoramento da 
estabilidade dos solos? 
Amostragem/semestre; 
Número de não 
conformidades/semestre 
Monitoramento 
geotécnico: 
Comportamento 
do maciço de lixo 
Avalia os resultados do monitoramento 
geotécnico relativo ao comportamento do 
maciço de lixo, visando prevenir possíveis 
deslizamentos. Também, indica a evolução 
do estágio de decomposição dos resíduos 
depositados
Houve não conformidades 
nas amostragens relativas ao 
monitoramento do 
comportamento do maciço 
de l ixo? 
Amostragem/semestre; 
Número de não 
conformidades/semestre 
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depositados 
Monitoramento 
dos gases 
Emissão de gás 
fugitivo 
Avalia os resultados do monitoramento da 
emissão de gás fugitivo, compreendendo 
melhorar a eficiência de captação de 
biogás, e consequente geração de créditos 
de carbono estimados na validação do 
projeto
Qual foi  o volume de emissão 
de gás fugitivo? 
Volume de gás 
fugitivo/trimestre 
Captação de 
biogás 
Avalia a quantidade de biogás captado 
permitindo ajustes e correções no sistema 
de drenagem de gás do aterro, para 
eliminação de odores característicos deste 
gás 
Qual foi o volume total de 
biogás captado? 
Volume total de biogás 
captado Nm3 /ano 
Odores 
Avalia o monitoramento de odores nos 
aterros compreendendo possíveis ajustes e 
correções no sistema de drenagem de gás 
do aterro visando a coleta e condução 
eficiente e segura do gás gerado. Além 
disso, visa minimizar os impactos adversos 
nas comunidades do entorno
Houve amostragem de gás 
sulfídrico fora dos padrões? 
Amostragens fora dos 
padrões de gás sulfídrico 
no biogás /semestre 
Uso futuro/ 
Ocupação 
futura da área 
do aterro 
Cumprimento do 
plano de 
encerramento dos 
aterros 
Avalia o cumprimento do cronograma do 
plano de encerramento dos aterros 
visando a recuperação ambiental e o 
projeto de reaproveitamento da área 
utilizada após encerramento das atividades 
de recebimento de resíduos 
O cumprimento das metas 
estabelecidas no plano de 
encerramento dos aterros é 
considerado adequado? 
Adequado/ Não adequado 
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Recurso Social 
Tema  Indicador  Descrição  Questão  Variáveis 
Acesso aos 
projetos de MDL 
Participação das partes 
interessadas 
Avalia se as partes 
interessadas estão 
participando das reuniões/ 
audiências públicas relativas 
aos projetos de MDL 
Qual foi o número de participantes nas 
reuniões/ audiências públicas? Quantos 
representavam as comunidades do entorno? 
Quantos representavam as entidades 
públicas? Quantos representavam as 
entidades privadas? 
Número de participantes nas reuniões; 
Número de participantes nas audiências 
públicas 
Existência de canais para a 
formalização de 
reclamação 
Avalia primeiramente se há 
algum canal de formalização 
de possíveis reclamações e 
posterior esclarecimento 
destas 
Qual a porcentagem de reclamações 
esclarecidas? 
Número de registros/ ano; 
% registros esclarecidos 
Aceitação dos projetos por 
parte da população e de 
entidades ambientais não 
governamentais 
Avalia se a adoção dos projetos 
gerou transtornos às partes 
interessadas 
Quantas reclamações formais foram feitas 
desde que os projetos de MDL se iniciaram? Número de reclamações formais/ ano 
Divulgação das ações do 
Anexo III dos projetos para 
as partes interessadas 
Avalia se as ações contidas no 
Anexo III estão sendo 
divulgadas às partes 
interessadas bem como o meio 
de comunicação utilizado.  
Sendo o acesso constante as 
informações relativas aos 
projetos de MDL, ponto chave 
para o efetivo controle social 
dos rebatimentos positivos 
destas atividades 
Qual o número de documentos publicados 
com o intuito de divulgar as ações contidas 
nos Anexos III? 
Número de documentos publicados 
(inclusive meio digital) divulgando as ações 
asseguradas no Anexo III dos projetos 
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Articulação 
Articulação entre 
secretarias envolvidas (SES 
e SVMA) 
Identifica se ocorre articulação 
entre as secretarias envolvidas 
com os projetos de MDL nos 
aterros sanitários 
O projeto de MDL promoveu articulação 
entre SES e SVMA? Qual o número de 
reuniões/ iniciativas realizadas em conjunto 
focando os projetos de MDL? 
Número de reuniões; 
Número de iniciativas e de atividades 
realizadas em conjunto focando os projetos 
de MDL 
Articulação entre 
secretarias envolvidas e 
concessionárias gestoras 
dos aterros 
Identifica se ocorre articulação 
entre as secretarias envolvidas 
e concessionárias gestoras dos 
aterros 
O projeto de MDL promoveu articulação 
entre secretarias envolvidas e 
concessionárias gestoras dos aterros?  Qual 
o número de reuniões/ documentos de 
comunicação e/ou divulgação publicados? 
Número de reuniões; 
Número de documentos de comunicação 
e/ou divulgação publicados 
Articulação entre 
secretarias envolvidas e 
concessionárias 
responsáveis pela coleta do 
biogás dos aterros 
Identifica se ocorre articulação 
entre secretarias envolvidas e 
concessionárias responsáveis 
pela coleta do biogás dos 
aterros 
O projeto de MDL promoveu articulação 
entre secretarias envolvidas e 
concessionárias responsáveis pela coleta do 
biogás dos aterros?  Qual o número de 
reuniões/ documentos de comunicação e/ou 
divulgação publicados? 
Número de reuniões; 
Número de documentos de comunicação 
e/ou divulgação publicados 
Articulação entre 
secretarias municipais 
envolvidas e comunidade 
do entorno 
Identifica se ocorre a 
articulação entre secretarias 
municipais envolvidas e 
comunidade do entorno 
O projeto de MDL promoveu articulação 
entre secretarias municipais envolvidas e 
comunidade do entorno?  Qual o número de 
reuniões/ documentos de comunicação e/ou 
divulgação publicados? 
Número de reuniões; 
Número de documentos de comunicação 
e/ou divulgação publicados 
Articulação entre empresa 
gestora do aterro e 
empresa responsável pela 
coleta do biogás em 
relação ao plano de 
encerramento dos aterros 
Identifica se ocorre articulação 
entre empresa gestora do 
aterro e empresa responsável 
pela coleta do biogás em 
relação ao plano de 
encerramento dos aterros 
O projeto de MDL promoveu articulação 
entre empresa gestora do aterro e empresa 
responsável pela coleta do biogás em relação 
ao plano de encerramento dos aterros?  
Qual o número de reuniões/ documentos de 
comunicação e/ou divulgação publicados? 
Número de reuniões; 
Número de documentos de comunicação 
e/ou divulgação publicados 
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Articulação entre empresa 
gestora do biogás e 
comunidade do entorno 
Identifica se ocorre articulação 
entre empresa gestora do 
biogás e comunidade do 
entorno 
O projeto de MDL promoveu articulação 
entre empresa gestora do biogás e 
comunidade do entorno?  Qual o número de 
reuniões/ documentos de comunicação e/ou 
divulgação publicados? 
Número de reuniões; 
Número de documentos de comunicação 
e/ou divulgação publicados 
Contribuição dos 
recursos dos 
projetos de MDL 
para a GRSU 
Cooperativas beneficiadas 
com os recursos do MDL 
Identifica se houve 
contribuição dos projetos de 
MDL nos aterros para 
cooperativas do entorno dos 
aterros estudados 
Cooperativas se beneficiaram com os 
projetos de MDL nos aterros?  
Número de cooperativas beneficiadas/ 
Número de pessoas beneficiadas 
Contribuição dos projetos 
de MDL para programas de 
Educação Ambiental 
Identifica se houve 
contribuição dos projetos de 
MDL nos aterros para 
programas de educação 
ambiental voltados para a 
temática da GRSU 
O projeto de MDL contribuiu para o 
desenvolvimento/ melhoria de programas de 
educação ambiental voltados para a GRSU? 
Número de programas beneficiados/ 
Número de pessoas beneficiadas/ Horas de 
capacitação 
Contribuição para o 
desenvolvimento de 
tecnologias 
Avalia a contribuição dos 
projetos de MDL em aterros 
para o desenvolvimento de 
novas tecnologias em benefício 
da GRSU 
O projeto de MDL contribuiu para o 
desenvolvimento de novas tecnologias 
pertinentes à GRSU? 
Número de Tecnologias 
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aponta que, para o Recurso Natural, embora as metodologias da United Nations
Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) para contabilizar as
reduções de emissão sejam genéricas tendo em vista a necessidade de
adaptarem-se os parâmetros analisados para as condições locais (condições
climáticas locais, umidade, dentre outros parâmetros exigidos na metodologia),
a disponibilidade destes dados por parte das entidades públicas e privadas é
deficiente. Também, há carência de dados dos parâmetros relativos à quantidade
total de resíduos, composição de resíduos em porcentagens de peso úmido,
características de resíduos.
Estes fatores determinam uma modelagem imprecisa, podendo extrapolar a
geração de créditos de carbono, uma vez que estes dados são da literatura, o
que, não necessariamente, reflete as condições reais locais. Um exemplo são
os dados fornecidos pelas diretrizes do IPCC (1996; 2006). A dificuldade é que
estas informações baseiam-se em médias de valores para economias de média
e baixa renda, podendo ser discrepante e extrapolado, adotam-se valores médios
para um país de dimensão continental, como no caso brasileiro.
Verificou-se também a necessidade de desenvolvimento de uma norma nacional,
com metodologia adequada para o monitoramento de gás. Uma vez que melhorar
o controle de emissão de gás fugitivo seria uma forma de aumentar a eficiência
do sistema.
Além disso, evidenciou-se que a implantação de projetos de MDL em aterros
beneficia o monitoramento dos parâmetros técnicos, bem como a recuperação
das áreas na medida em que o projeto de MDL instalado favorece que os padrões
estejam de acordo com as normas estabelecidas, uma vez que além das
auditorias previstas em aterros sem projeto do tipo MDL, para os casos aqui
analisados ainda temos as visitas das entidades validadoras dos créditos, as
entidades operacionais designadas (EOD). A publicidade sobre estes
empreendimentos também potencializa o cumprimento das normas dado que a
visibilidade do aterro é intensificada.
Para o Recurso Social, como resultado da aplicação dos indicadores destaca-
se a deficiência na articulação e no acesso às informações e aos resultados
dos projetos de MDL pelas diferentes partes interessadas. As ações nesse
sentido limitam-se às audiências públicas relativas aos créditos de carbono
e, nestas reuniões, a assimetria de informação é um dos principais problemas
apontados, prevalecendo os argumentos dos técnicos da prefeitura e das
concessionárias.
Logo, averiguou-se também que as demandas apontadas pelas populações do
entorno dos aterros, não vêm sendo contempladas na destinação dos recursos
realizada até o momento. Para estes atores, a destinação dos recursos do projeto
deve financiar pesquisas para novas formas de gestão dos resíduos e também
fomentar programas pré-construção do aterro, encarando o problema na fonte,
com programas de educação ambiental, sistemas de coleta seletiva, fomento
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as cooperativas de catadores locais e ONGs voltadas para a reciclagem, entre
outras medidas.
Todavia, não há cooperativas de catadores de materiais recicláveis beneficiadas
com os recursos do MDL. Como o acesso aos recursos do Fundo Municipal10 é
realizado por meio de editais de chamamento há certa dificuldade das associações
do entorno dos aterros conseguirem elaborar projetos para poderem pleitear estes
recursos. Além disso, as cooperativas normalmente não possuem muitos dos docu-
mentos exigidos. Logo, questões burocráticas acabam por impedir que cooperati-
vas sejam beneficiadas com os recursos provenientes dos projetos desenvolvidos
nos aterros da cidade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Tendo em vista que os projetos de MDL possuem um duplo objetivo, ou seja, além
de promoverem a redução de emissão de GEE, devem também promover o desen-
volvimento sustentável no país hospedeiro do projeto, a construção de indicadores
de sustentabilidade para a avaliação destes co-benefícios sociais e ambientais
torna-se imprescindível. A partir da elaboração e aplicação de indicadores de ava-
liação dos co-benefícios sociais e ambientais, o presente trabalho buscou identifi-
car oportunidades para melhoria na prestação de serviços relacionados aos resídu-
os sólidos urbanos que podem ser gerados a partir de projetos de MDL em aterros
sanitários.
De modo geral, conclui-se que, nos casos estudados, a concretização das
potencialidades de geração de co-benefícios sociais e ambientais a partir do MDL,
requer o estabelecimento, ainda não verificado, de uma nova estrutura
organizacional, em relação à situação e aos agentes atuantes antes da implanta-
ção dos projetos de MDL, pautada pela inserção e participação das diferentes par-
tes interessadas identificadas na pesquisa.  E capaz de imprimir mudanças nas
preferências e competências dos agentes no sentido de potencializar não somente
o desempenho técnico (aperfeiçoamento/adequação e atendimento de parâmetros
técnicos de gerenciamento) e comercial (geração e transação de créditos de car-
bono), mas também o desempenho relacional (acesso e participação das partes
interessadas) e social dos projetos de MDL (resultados para usuários/comunida-
des do entorno).
De modo específico, a disponibilização de dados para caracterização dos resíduos
e de dados relacionados a condições climáticas locais, é importante para a obten-
ção de um cenário mais próximo das condições reais do aterro, norteando de modo
mais apropriado a tomada de decisão. A composição dos resíduos é um dos princi-
pais fatores que influenciam nos cálculos das emissões de GEE, uma vez que dife-
rentes categorias de resíduos contêm quantidades diferentes de carbono orgânico
degradável.
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Mudanças significativas no gerenciamento dos aterros poderiam ocorrer com base
no estabelecimento de norma nacional para monitoramento de gás fugitivo. Como
não existe ainda uma norma de monitoramento de gás desenvolvida por órgãos
ambientais nacionais/ locais, como CETESB - Companhia de Tecnologia de Sanea-
mento Ambiental, as concessionárias utilizam para este fim a norma do órgão ame-
ricano EPA (Environmental Protection Agency), que é extrapolada para as condi-
ções locais. O desenvolvimento de competências a partir do estabelecimento de
norma adaptada às condições locais auxiliaria a melhorar a eficiência do sistema
de captação do biogás.
A efetivação de ações voltadas para educação ambiental e inclusão de catadores,
vinculadas aos projetos de MDL nos aterros, também se constituem em oportuni-
dades de melhoria nos serviços atrelados à operação dos aterros sanitários, uma
vez que além de aumentarem a vida útil destes empreendimentos, também contri-
buem para a geração de biogás, visto que menor volume de material inorgânico é
aterrado.
O gerenciamento dos recursos provenientes das RCE, o acompanhamento do cum-
primento orçamentário e aplicação dos recursos dos créditos de carbono requerem
o desenvolvimento de competências para o gerenciamento financeiro destes re-
cursos, bem como a capacitação de pessoal para melhorar a gestão das distintas
fontes de receita do Fundo Municipal detentor dos créditos de carbono. O desen-
volvimento de um banco de dados pode viabilizar um efetivo acesso a esses dados.
A prática da transparência das operações (accountability) pode melhorar a com-
preensão pelas partes interessadas e fortalecer a atuação dos órgãos públicos
municipais.
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Notas
1 Estabelece os procedimentos para aprovação das atividades de projeto no âmbito
do MDL do Protocolo de Quioto e dá outras providências. Resolução n.1 de 11 de
setembro de 2003.
2 Ressalta-se que essa versão de indicadores não será a utilizada pela presente
pesquisa devido ao foco desta incidir na questão da identificação de oportunida-
des para melhoria na prestação de serviços relacionados aos resíduos sólidos
urbanos por meio dos projetos de MDL, e não somente nas comunidades afetadas
pela implantação e operação de aterros sanitários envolvidos em projetos de re-
dução de emissões de GEE.
3 A plataforma Markit Environmental Registry, registra os projetos que utilizam a
MCS e os disponibilizam para o público em geral. Maiores informações no website:
http://www.markit.com
4 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC)
5 Do inglês: Global Warming Potential (GWP)
6 Fundado em 2000, o IE é uma OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público) que tem a missão de atuar na diminuição dos efeitos das mudanças cli-
máticas, por meio de atividades de pesquisa científica, conservação e do meio
ambiente e apoio ao desenvolvimento sustentável de comunidades.
7 Maiores informações sobre o VCS no website: http://www.v-c-s.org/
8 O Recurso de Biodiversidade é substituído pelo Recurso de Tecnologia para proje-
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tos onde o desenvolvimento tecnológico é considerado como fator essencial para
a sustentabilidade.
9 Em agosto de 2010 foi sancionada a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)
(Lei nº 12.305), após vinte anos de tramitação no Congresso Nacional. A PNRS
traz inovações como a logística reversa, colocando que fabricantes, importado-
res, distribuidores e vendedores façam o recolhimento de embalagens usadas.
Também é prevista a introdução da responsabilidade compartilhada na legislação
brasileira, envolvendo diversos atores em meio a entidades públicas e privadas.
10 Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA) da
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

